
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.854 - MS 
(2012/0265383-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE 

PROCESSAMENTO DE DADOS E TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO DE MATO GROSSO DO SUL 

ADVOGADO : ÉLITON A S DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS008720 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL ANTÔNIO MAUÁ TIMÓTEO E OUTRO(S) - 

MS011997B
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIÇO 
PRESTADO EM EMPRESA PÚBLICA OU SOCIEDADE DE ECONOMIA. 
CÔMPUTO DE TEMPO PARA OBTENÇÃO DE ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O tempo de serviço prestado em empresa pública ou sociedade de 
economia mista deve ser contado apenas para fins de aposentadoria ou 
disponibilidade, não servido para obtenção de adicional por tempo de serviço, 
consoante entendimento firmado no âmbito desta Corte.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 14 de março de 2017 (Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.854 - MS 
(2012/0265383-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE 

PROCESSAMENTO DE DADOS E TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO DE MATO GROSSO DO SUL 

ADVOGADO : ÉLITON A S DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS008720 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL ANTÔNIO MAUÁ TIMÓTEO E OUTRO(S) - 

MS011997B

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso em Mandado de Segurança, fundamentada 

no entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual não é possível o 

cômputo do tempo de serviço prestado em empresa pública ou sociedade 

de economia mista, para fins de percepção de adicional por tempo de 

serviço.

Sustenta o Agravante, em síntese, a “possibilidade de 

computar para o adicional por tempo de serviço o tempo e serviço prestado 

por empregados de empresas públicas ou sociedades de economia mista 

estaduais que passaram a ser servidores públicos estatutários do Estado de 

Mato Grosso do Sul”.

Aduz que a previsão da Lei n. 8.112/90 permite o cômputo do 

tempo de serviço prestado na Administração Indireta, para outros fins, que 

não aposentadoria e disponibilidade, caso exista previsão legal expressa 

nesse sentido.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 
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277e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.854 - MS 
(2012/0265383-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE 

PROCESSAMENTO DE DADOS E TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO DE MATO GROSSO DO SUL 

ADVOGADO : ÉLITON A S DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS008720 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL ANTÔNIO MAUÁ TIMÓTEO E OUTRO(S) - 

MS011997B

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese, ser possível o cômputo, 

para adicional por tempo de serviço, o período prestado por empregados de 

empresas públicas ou sociedades de economia mista que passaram a ser 

servidores públicos estatutários do Estado de Mato Grosso do Sul, bem 

como que, não obstante a vedação prevista pela Lei n. 8.112/90, é permitido 

o cômputo do tempo de serviço prestado na Administração Indireta, para 

outros fins, que não aposentadoria e disponibilidade, caso exista previsão 

legal expressa nesse sentido.

In casu, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

firmado no âmbito desta Corte, em casos semelhantes, segundo o qual o 

tempo de serviço prestado a empresa pública ou a sociedade de economia 

mista deve ser contado apenas e tão somente para fins de aposentadoria ou 

disponibilidade, não servindo para obtenção de adicional por tempo de 

serviço, conforme precedentes assim ementados:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. CONTAGEM DO TEMPO DE 
SERVIÇO CELETISTA PARA TODOS OS EFEITOS. 
EMPRESAS PÚBLICAS ESTADUAIS. PRODASUL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Cinge-se a controvérsia em saber se há ilegalidade nos 
Decretos da autoridade coatora que anularam as progressões 
funcionais anteriormente concedidas ao impetrante, as quais 
foram outorgadas de forma irregular.
2. Esta Corte Superior já firmou compreensão no sentido de 
que o tempo de serviço prestado a empresa pública e 
sociedade de economia mista, integrantes da Administração 
Pública Indireta, somente pode ser computado para efeitos de 
aposentadoria e disponibilidade (v.g.: AgRg no AREsp 
66.824/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
02/04/2013; EDcl no RMS 49.018/MS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 10/02/2016).
3. Não há falar em decadência, haja vista que o ato 
administrativo revisado foi concedido em 23/6/2008 e a 
instauração do processo administrativo ocorreu em 11/6/2013 
(fls. 46-47), ou seja, 12 (doze) dias antes do transcurso do 
prazo quinquenal. Em caso idêntico: AgRg no RMS 
46.853/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 24/06/2015.
4. Agravo regimental não provido"
(AgRg no RMS 48.271/MS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
17/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 
PRODASUL. PROMOÇÃO. CONTAGEM INDEVIDA DE 
TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO, SOB REGIME DA CLT, 
EM EMPRESA PÚBLICA ESTADUAL, PARA TODOS OS 
EFEITOS. IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto em 01/02/2016, contra decisão 
monocrática, publicada em 15/12/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado 
por servidora pública estadual, contra ato do Governador do 
Estado de Mato Grosso do Sul, que, pelos Decretos 'P' 1.070, 
de 19/03/2014, e 'P' 1.071, de 19/03/2014, anulou as 
promoções  funcionais da impetrante, efetivadas em 2009, por 
ter sido computado o tempo de serviço  prestado,  sob  o  
regime da CLT, junto à PRODASUL, empresa pública 
estadual, para fins de promoção.
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III.  É firme a compreensão do STJ no sentido de que o tempo 
de serviço, prestado em sociedades de economia mista e 
empresas públicas, entidades da Administração Pública 
indireta, pode ser considerado apenas para efeito de 
aposentadoria e disponibilidade.
IV. No caso, portanto, o tempo de serviço, prestado pela 
impetrante, na PRODASUL, empresa pública estadual, sob o 
regime da CLT, não pode ser considerado para fins de 
promoção, pagamento de adicional e/ou gratificação por tempo 
de serviço público estadual.  No mesmo sentido, os seguintes 
precedentes: STJ, AgRg no RMS 48.271/MS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
17/03/2016; EDcl no RMS 49.018/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de  
10/02/2016;  AgRg  no RMS 47.068/MS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/12/2014.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 47.070/MS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 
29/04/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. CONTAGEM DO TEMPO DE 
SERVIÇO ANTERIOR, PRESTADO A EMPRESAS 
PÚBLICAS ESTADUAIS, PARA TODOS OS EFEITOS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. É firme a compreensão desta Corte de Justiça de que o 
tempo de serviço prestado em sociedades de economia mista 
e empresas públicas, entidades da Administração Pública 
Indireta, pode ser considerado apenas para efeitos de 
aposentadoria e disponibilidade, segundo o disposto no art. 
103, V, da Lei n. 8.112/90.
2. No caso, o tempo de serviço prestado em empresas 
públicas não pode ser considerado para fins de pagamento de 
adicional e/ou gratificação, pois não se configura como "tempo 
de serviço público" para todos os efeitos, ao contrário do que 
pleiteia o recorrente.
3. Recurso ordinário a que se nega provimento"
(RMS 46.070/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 10/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ARTIGO 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO 
PRESTADO PERANTE SOCIEDADE DE ECONOMIA 
MISTA. BANCO DO BRASIL. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
INDIRETA. CONTAGEM PARA FINS DE INCIDÊNCIA DE 
ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE. 
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PRECEDENTES.
1. A violação do artigo 535, inciso II, do CPC, não se efetivou 
no caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão ou 
contradição no acórdão recorrido capaz de tornar nula a 
decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a 
demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca 
de todas as questões relevantes.
2. A jurisprudência do STJ entende que, submetendo-se as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista ao 
regime próprio das empresas privadas, o tempo prestado pelo 
recorrido no Banco do Brasil S/A somente pode ser 
computado na forma prevista no art. 103, inc. V, da Lei n. 
8.112/90, isto é, conta-se apenas para efeitos de 
aposentadoria e disponibilidade.
3. Tratando-se de servidor público federal que prestou serviços 
ao Banco do Brasil, ou seja, sociedade de economia mista, 
mostra-se incabível o cômputo do período trabalhado para fins 
de percepção de adicional de tempo de serviço.
4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1220104/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 
10/03/2011).

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. TEMPO DE SERVIÇO 
PRESTADO EM EMPRESAS ESTATAIS. AVERBAÇÃO 
PARA TODOS OS FINS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. O tempo de serviço prestado por servidor público federal em 
empresas públicas e sociedades de economia mista somente 
é contado para efeitos de aposentadoria e disponibilidade. 
Inteligência dos arts. 103, V, da Lei 8.112/90 e 173, § 1º, II, da 
Constituição Federal.
2. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 960.200/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2009, DJe 18/05/2009).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0265383-5 RMS    39.854 / MS

Números Origem:  0039886162011812000050000  398861620118120000

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DE MATO GROSSO DO SUL 

ADVOGADO : ÉLITON A S DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS008720 
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL ANTÔNIO MAUÁ TIMÓTEO E OUTRO(S) - MS011997B

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DE MATO GROSSO DO SUL 

ADVOGADO : ÉLITON A S DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS008720 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL ANTÔNIO MAUÁ TIMÓTEO E OUTRO(S) - MS011997B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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